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muitossuscitáveis,parecendo-med vapresidirà escolhao crité-



















Na teoriageraldo direitoparaa teoriageraldo processo.
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OS FUNDAMENTOS DE TEORIA GERAL
2. Tentareifazer,aqui,umaapertadasíntesedo que,mais
largamente,xpusemItlntrodução"aosComentáriosescritospa-
ra a EditoraRevistadosTribunais,sobreo Livro III do Código
deProcessoCivil.
Num primeiropasso,associoo fenômenojuddicoa três
situaçõesinseparáveisda condiçãohumanae diriamesmoque
suascondicionadoraspredominantes:a liberdade,a sociabilida-
dee o sistemadenecessidades,mcorrelaçãocoma insuficiên-
ciadosbensparasatisfazê-Iasplenamente.
Desseconjuntode fatoresretiroa noçãode situação-
obstáculo,comofatonucleardodireito,quebuscadiscipliná-Ias,



















Ia mediantea utilizaçãodo processoeexercíciodosdireitosde
















o direito disciplinacom vistaa suaprópriacriação(ediçãode
normasjurídicas) a única geradorade norma individualizada
postapor um sujeitoestranhoà relaçãosocialnormada.Enquan-
to a normanegocialé resultanteda harmoniadasvontadesdos
sujeitosda relação,e a normaadministrativaderivada-vontade
de um dossujeitosda relação,quedesfrutade umasituaçãoju-
rídica de preeminência,a normajurisdicionalé postapor um
terceiroque não é, nempodeser,sujeitoda relaçãonormada.
Dessaconstataçãose retiraa notada substitutividadecomoda
essênciada função jurisdicional.E ela estápresentequer na
chamadajurisdiçãocontenciosa(situação-obstáculoposta pelo
homem)quer na jurisdiçãovoluntária(situação-obstáculoposta
pela lei) dado que, numae noutra,a normaindividualizadaé
postaou integradapor quemnãoé sujeitoda relaçãonormada.
6. Cumpredistinguir,portanto,o meio(processo)do resul-
tado que ele buscaalcançar(atribuiçãode um bemda vida -
mérito), do que resultaa necessidadede tambémse distinguir
atividadejurisdicional,relacionadacom o processo,e tutela
jurídica,que diz com o mérito,ou seja,com a atribuiçãoa al-
guémde determinadobemda vida, porqueassimdispostopela
ordemjurídica.
Dessadistinção procede,também,o entendimentodo Di-
reito de açãodesvinculadoda tutelajurídicae relacionadocom
a atividadejuri~icional,traduzindo-se,emúltimaanálise,como
direitoaoprocesso,aodevidoprocessolegal,melhordizendo.
7. Confrontando-sea tutelajurídicacom a situação-obstá-.
culoaqueserelaciona,observamosqueouelasedápararemover




vaçãose pretendeobstar,ou cujasconseqüênCiasse pretende













limitesem quefoi postulada,atendidosos fatosjudicialmente
verificadoseo interessemerecedordeproteçãojurídica.
Essasprovidênciasou dizemcoma certificaçãodo direito




TUTELA PREVENTIVA E PRETENSÃOÀ SEGURANÇA
9. Dastrêsformasde tutelaexaminadas,queremosapro-
fundarnossa nálisenotocanteàtutelapreventiva.




Assim sendo,à basede suapostulação,semprese põe uma
pretensãoà segurançadeumdireitoou deumasituaçãojurídi-
ca, melhordizendo,à segurançadedeterminadobemda vida
objetode direitojá certificadoou aindaobjetodecertificação.
Diversifica-sea tutelapreventivaem razãoda natureza
jurídicada pretensãocomqueserelacionae do bemda vida
aserprotegidopreventivamente.
Num primeiromomento,temosa tutelapreventivade
pretensõesque assentamem prescriçõesdo direito material.



























Aqui, temossempreum fundamentode direito material
alicerçandoa pretensãoà tutelapreventiva.Comapoionele,o
quesepretendeé o bemda vidaquenosdeveraseratribuido,
porqueconteúdodeumnossodireitosubjetivomaterial.Ocon-
vencimentodo direitoà aquisiçãodessebemé o quenosmova
a solicitartutelapreventivaparaassegu'rá-Ia,porquepostaem
riscoou situaçãode perigopor circunstânciasque podemou
nãoestarassociadasa comportamentodaquelequeé sujeitodo
deverjurídicodeatribuição.
Ao ladodela,há umasegundamodalidadede tutelapre-
ventiva.Ela temseufundamentoemprescriçõesdedireitopro-
cessual.O bemdavidaquevisaresguardarédenaturezaproces-
sual, instrumentalmentevincul~doà satisfaçãode um interesse
de direitomaterial,masdeledistintoe comelenãoseidentifi-
cando.O queseprevine resguarda,qui,nãoé o bemdavida











do Estadoe seudeverdeprestartutelaa quemvenhaaserreco-
nhecidocomotitulardeumdireito,consequentemente,compre-
tensãoa determinadobemdavida.Tem-seemvista,aqui,o res-
guardoda atividadeiurisdicionaldo Estado,a indeclinabilidade























quantoa dapretensãoà atuaçãodo direito(substancial)sejaem
caráterreparatório,sejaemcaráterpreventivo.A açãocautelar
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~
por duasrazõesbásicas.Em primeiro lugar,por motivo de exis-
tir uma pretensãoà segurança,de naturezasubstancial,exercitá-
vel com fim em si mesma,semexigir a referibilidadea nenhum
processoexistenteou a serajuizadonecessariamente;emsegundo
lugar,'pela circunstância de estaremarrolados no Livro 111do
CPC vários procedimentoscautelaresque não pressupõemnem
exigemnenhumoutro processo,dito principal 1.
Apreciaremos ambos os argumentos,tentando demonstrar
emque assentanossadivergência.
13. Já procuramosdistinguir o que denominamosde tutela
reparatória,em confronto com a chamadatutela preventiva.A
primeira, pressupõeuma situação-obstáculojá constituida, que
se pretenderemovermediantea intervençãodo Estado:juiz. Nes-
sa hipótese, não se pode falar em situaçãode perigo, ou risco,
para a relação jurídica cuja tutela se postula, nem de pretensão
à segurançaa respeitodela, por motivo de que há o fato consu-
mado da violação do deverjurídico por parte de um sujeito e a
necessidadede seefetivara consequênciajurídica deladecorrente
e previstano ordenamento.Na segunda,pelo contrário, o que se
quer é evitarvenhaa constituir-seumasituação-obstáculode con-
figuração certa ou muito provavelem futuro determinado.E só
quando se estáno campoda tutela preventivasepode pretender
falar em pretensãoà segurança,porque asseguraralguma coisa
é colocá-Iaimunea riscosque a ameaçamde lesãoou moléstia.
14. No particular da tutela preventiva,cumpre distinguir
situaçõesbem diversas,todas elas, entretanto, referíveis a uma
pretensãoà segurança,atribuível aos sujeitos de direito em cir-
cunstânciasque representamrisco ou perigode lesãoaosinteres-
sesde que sãoou sedizemtitulares.
Assegura-se,por exemplo,o direito de propriedadequando,
mediant~mandadode segurançapreventivo,seobstaque um ato
futuro, ilegal ou abusivo,que com justo receiose temevenha a
ser praticado por determinadaautoridade,efetivea apreensãode
um veículo do domínio dealguém.Nessahipótese,o direito tute-
lado não estáreferido instrumentalmentea nenhumoutro direito
nema nenhumaoutra situaçãojurídica, controvertidaou não.
Mas é também possível assegurar-seum direito que esteja
instrumentalmenterelacionadocom um outro direito ou situação
jurídica, medianteatutelareparatóriaou preventivadessesegun-
do direito ou dessasegundasituaçãojurídica. Nessascircunstân-
cias, falar-seem pretenSãoàsegurança,por força dessaconexida-
de, se me afigura impróprio, porquanto só reflexa e secundaria-




















nheiro,contraium empréstimo,oferecendoem penhora sua
jóia.O credorpignoratíciopassa usaroanel,violandoseudever











locafora de controvérsiao direitode propriedadedo devedor
pignoratício.Cuide-se,naespécie,derelaçãojurídicanãocontro-
vertidae quenãoseapresentacomosuscetívelde contestação
no quetangeà situaçãoditadeperigooudeinsegurança- uso
.doanelpelocredor.(Secontrovertidaelafor, o problemasere-
vestiráde característicascompletamentediversas)O objetodo
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reitoelesófoi limitadonosentidodeprivar-sedapossedobem,







gumdireitoseu,maspurae simplesmentep dindoa reparação
do seudireitodepropriedadevioladopeloatoabusivodocredor
pignoratício.E sea satisfaçãodesseseudireitoé insuscetívelde
cumprir-sepor meioda reintegraçãodeposse,dadoquea exis--




ta no contratode penhor,outromeiodesatisfaçãodo devedor
pignoratício,semviolaçãodosdireitosdo credorpignoratício,
nãoexistesenãoo do sequestrodo bemapenhado,que,assim,
permaneceráforada possedo devedore à disposiçãodo credor
pignoratício,paraquesobreelepossaexcutir,nofuturo,o seu
crédito,emcasode inadimplência.Aquio sequestrou queno-
me se dê, é meio,instrumentode execução,comoa buscae
apreensãoe a imissãodepossemexecuçãoparaentregadecoisa
certa.O bemdavidaprotegidoé o aneleo direitotuteladoéo
de propriedadedo devedorpignoratício, violadocom o ato
indevidodocredorcomgarantialreal.
Inadequadofalar-se,nessascircunstâncias,empericulumin
morae fumusbonijuris.Háumdireitocerto- o depropriedade
do anel,violadoporatoilícitodocredorpignoratício;eo quese
pretendeufoi afastara ilicitudemedianteatuteladaqueledireito
nãocontrovertidb.O quehouvedeIitigiosofoi a existênciaou
nãodo usoabusivodo anelporpartedocredor,nãoodireitode
propriedadedo devedor,nemo contratodepenhor.Retirando
o aneldapossedo credor,o juiz#tuteláo direitodepropriedade
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tutelareparatória- capazdeafastara lesãojáconsumadaaodi-










O art. 1.092do CódigoCivilprevêquenoscontratosbila-




cusar-se.a esta,atéquea outrasatisfaça quelhecompeteou
dêgarantiabastantedesatisfazê-Ia.
Aponta-sea espéciecomoconfiguradoradeumapretensão
cautelar,pretensãoà segurançaexercitadapor aquelea quem
incumbiriaprestaremprimeirolugar.Estariaelequerendoasse-
guraro seudireitoà contraprestaçãoda outrapartecontratan-
te.




de pagar(sede comprae vendasecuidar,por exemplo),nem
o vendedorquantoa suaobrigaçãode entregara mercadoria
vendida.Maso direitodo vendedordehavero preço,seelese
obrigoua entregaro bemvendidoantesderecebê-Io,porexem-




definidasno contrato,assegurando-se-Iheprestaro quefor devi-
do emsegundolugar(aentregadacoisa),salvoseo comprador
prestarcauçãoquegarantao recebimentodo preçono tempo
pactuado.Nessademanda,causadepediréamudançadoestado
patrimonialdo compradore aexistênciadacomprae vendaem
quesepactuouo pagamentodo preçoapósa entregadacoiS(.?
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emqualquerderTlanda,queexigea invocaçãode umasituação
de fato disciplinadapelodireitoa queo ordenamentoatribui
determinadaconsequência.A cauçãoé prestadacomapoioem
pretensãodedireitomaterialeseapresentacomoformadegaran-
tir o adimplementodo comprador.Garantiaqueseconstituiu
judicialmente,comopoderiatersidoconstituidanegocialmente,
e se constituiujudicialmentemsegurançade umdireitonão




çãojurídicaquenãofoi postacomoobjetodo litígio- porque
nãocontrovertida- valedizer,a respeitodaqualnadasepostu-
louno pedidoformuladocoma inicial,foi indiretamenteobjeto
deproteçãojurídica,afastadoumpotencialriscodelesãoque-se
poderiaconfigurarno tocanteaosinteressesqueconstituemseu
objeto.Situaçãode perigoou de insegurançaquesepodeter
comoconfiguradaé impedidadeefetivar-secomatuteladarela-
ção jurídicaquelheé instrumentale foi colocadacomotema
decisóriodoprocesso.
18.Masépossíveltambémfalar-semsegurançaepretensão










situaçãoconcret~e analisemo-Iaemfacedo quea respeitodela
disciplinao nossoordenamentojurídico.
Atribuo-mea qualidadede proprietáriode determinado
imóvel,porquedetentorde documentosqueentendomeasse-
guramdomínio sobreo bememcausa,maseleestáempoder
de outrem,que se recusaa devolvê-Io,contestando,assim,o
meudireitode propriedade.Há,no caso,umarelaçãojurídica
controvertida.Ou elajá fo'ipostacomotal emumprocessoem
curso,açãoreivindicatória,ou pretendofazê-Iaobjetodeumpro-
cessodessanatureza.Essedireitocontrovertido,por issomesmo
simplesalegaçãode direitoe nãodireitojá certificado,poderá
merecerfuturatutela,sevier,aminhaaçãoreivindicatóriaa ser
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julgadaprocedente.Se essafuturatutela,entretanto,correro
riscodesefazerinviávelou atingidaemsuaàmplitudedemodo
irremernávelou comreparaçãoincertae difícil, tenhopretensão
a assegurara futuratutelapossívelouprovável,quandoreconhe-
cido o meudireito,seviera sê-Io,reclamando sequestrodo
bemreivindicado,porque,porexemplo,há fundadoreceiode
danificaçãoaobemporpartedemeuadversário.









processoa quesevinculaa pretensãocautelar.E aí estãopresen-
tesoselementosessenciaisàconfiguraçãodeumapretensão,ação




são processualà segurança,ou emoutrostermos,umatutelaà















mo tratamentoteórico.Já a pretensãoà segurançaprocessual,
esta,sim,cautelar, tempressupostosefundamentosespecíficose




































queadvémdo retardamentoa queestásujeitaa tutelasatisfati-










se situaantese fora do processo,não reclamandonecessária
referênciaumprocessoemcursoou ajuizamentofuturoneces-
sário.
Na últimahipótese,a do sequestrodo bemreivindicado,a
pretensãQà segurançasesituano campododireitoprocessual.
Ela é exercitadanãocomointegrandoum direitosubjetivoà
obtençãodedeterminadobemdavida,queafirmamosnoster
sidoatribuidopeloordenamentojurídico,masapenascomodi-











masemrelaçãoao qualháa possibilidadee a probabilidadede
vira existir.E essepossíveldireitoqueé, porenquanto,mera
pretensãopostacomoobjetodo processo,correo riscodenão
vir a seratendido,comafuturasentença,porqueumasituação





atingidoem seuconteúdo.A tutelaquesepedeíde natureza
substancial,é reparatória,masa pretensãoassecuratóriaé de
conteúdomeramenteprocessual,objetivandoafastaro risco
da ineficáciaou da insuficienteficáciadafuturasentençaque
necessariamented veserproferidae quetema probabilidade
de serproferidaemfavordaqueleque pretendea segurança.
E sea tutelasubstancialque'sepostulafor preventiva,denatu-
rezaassecuratórianãose confundecom a outraqueacasose
faça necessáriaparaassegurarefetividadedaquelatutelapre-
ventivasubstancial.Paraa primeira,nãosepõemasexigências
do periculumin morae do fumusboni juris, enquantotais
requisitosãoessenciaisà segunda;e mais,a primeiradiz respei-
to a umbem.davidadequealguémseafirmatitularecujapro-
teçãoreclama,enquantoa segundadiz respeitoa umaprovidên-






paraelasumamesmateoriageralé tentaro impossível- conci-
liar o inconciliável.Porque,emverdade,setodassãomodalida-
desde tutelapreventivae emtodaselasseriaaceitávelfalar.:se
em pretensãoà segurança,essapretensãose dicotomiza,com
especificidadeirredutível;numa,pretensãosubstancialà segu-
rança,cujo exercíciosesubmeteaosprincípiosda teoriageral
















































































do legislador,o queno Livro111éprocessoquea1bergaumápre-
tensãocautelareprocessocomprocedimentocautelarsem~nvol-
verpretensãocautelar.




















































ou definitivos(v.g.,sequestroe arresto);masnele- Livro 111,
tambémdisciplinou,por igual,institutosqueseapresentam,em
circunstânciasvárias,como de puro direito substancial,sem
qualquerfunçãoou relevânciaprocessual(cauçõesnegociais),
bemcomoprovidênciassemnenhumcaraterjurisdicional(pro-
testode títulos) e outrasquese incluemno deverdo juiz de
prover,num processoem curso,sobreseu bom andamento
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superadasemque se sacrifiquea possibilidadede construir-se
umateoriageralparao processocautelar.E issosóseráviável











o procedimentordináriona liquidaçãopor artigos(art.609)
semquecom issoo legisladorpretendadefiniro procedimento
daliquidaçãocomoespecíficodoprocessodeconhedmento.
Há, portanto,a possibilidadede seter um procedimento




mente,paraelapreviuo mesmoprocedimentoou o mesmotra-
tamentoprocessualqueimpôsàspretensõescautelares.
A partirdessaverdade,temoscomoaceitávele aténecessá-
rio distinguir,no Livro 111,o queé essencialmentecautelardo





24.Nessalinhade entendimentoé que distinguimos,no
Livro 111:
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cimento ou necessáriaspara suaconstrição,ou paraatendimento
do seu dever ~e prover sobre interessede sujeitos postos pelo
ordenam~ntosob tutela judicial; emsuma,deveresque se inserem
no seu ofício de juiz e estão relacionados,instrumentalmente,
com o seudevermaiorde pr~starsuaatividadejurisdicional.
. c) -medidas outras,paraasquaissepoderiaindicara deno-
minàçãocomum de medidassubstanciais,a falta de outro nome
ou por incapacidadenossade encontrar o adequado,em que o
juiz provê sobre interessesmateriaisdos sujeitos, conexamente
relacionadosa interesseoutro seu,principal,tambémde natureza
substancial,ou desprovidosdessaconexidade.
Exemplos da primeira, o arresto e o sequestro,por nós já
apontados; e poderiamosacrescentarasváriascautelasinomina-
das previstaspelos-ar-ts.798 e 799, semprejufzo de outrasespe-
cíficas. Exemplos da segunda,alémdos já apontados (obrasem
coisa litigiosa e decisõesa respeitode guardade filhosllembra-
riamos a venda antecipadade bens penhorados,quando subme-
tidos ao risco de deterioraçãoe o afastamentodo menor autori-
zado a casarsemo consentimentodos pais.Exemplosda terceira
teriamos nos protestos e interpelações,em muitas modalidades
de cauçõese em notificações para fins de produção de efeitos
no campodo direito material.
Na medidacautelar,no interesseda partee pararesguardo
de sua função jurisdicional,o juiz assegura efetividadede sua
futura prestaçãojurisdicional.Na medidaprovisional,adimplin-
do deverjurídico que o ordenamentolhe impõe,o juiz provê
sobrepessoasQUcoisas,instrumental(processo)ou tutelarmen-
te (direito material).Nas medidassubstanciais,no interessede
determinadosujeito de direito, o juiz provê,instrumentalmen-
te, com vista a assegurarfaculdadesou poderesdessesujeito,
relacionadosou nãocom outrodireito,dito principal,dequeele
é titular.
Essastrêsmodalidadesde medidastêmcaracterísticasespe-
cíficas, intransteríveise incomunicáveisàsdemais;por issomes-
mo, no tocantea essaespecificidade,regraseprincípiospróprios





te dasdisposiçõesdo Livro 111do nossoCódigodeProcessoCivil.
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nos itens precedentes,as situações-obstáculo,cuja remoção
tenha sido interditadaao interessado,podemser eliminadas






constituida,resultantede fato do homem(aindaquandonão
exclusivo).A tutelaintegrativapressupõeigualmenteumasitua-
ção-obstáculojá constituida,masresultantede fatoda lei. Já
a tutela preventivase relacionacom uma situação-obstácu10
aindanãoconstituidamasdeconfiguraçãocertaou muitopro-
vávelemfuturodeterminado.




A tutela integrativase realizamediantedeclaraçãocom
eficáciaGonstitutiva.
A tutelapreventivase efetivapor qualquerdosmeiosjá
apont~dos,e nissonenhumaespecificidadelhe podeserreco-








funçãodo bemda vidaa serprotegidoe da relaçãoexistente
entreele e o titularda pretensãoà segurança.Assim,temos
a tutelapreventivade umbemdavidajá atribuidoaosujeito;
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ção, sob condição resolutiva,da tutela reclamadaem caraterde-
finitivo.
Há tutela preventiva processual,.sempre instrumental e
sempre provisória, com que se assegurao resultadoútil do pro-
cesso, ou seja, a atribuição do bem da vida que, pela sentença,
venha a ser devido ao vencedor.E só aqui estaremosno campo
das açõescautelares,que objetivamefetivara tutela cautelar,por
meio da utilizaçãodo processocautelar.
26. Ação cautelar, o processocautelar e a tutela cautelar
têm como características;
a) - sua instrumentalidade,porque relacionadossempree
necessariamentea um outro processo,dito principal, cujo resul-
tado útil buscassegurar;
b) - a provisoriedadedo provimentoa que visam,visto
como tendentes apenasa constituir as condições necessáriasà
segurançada futura atribuiçãodo homem da vida que for reco-
nhecido,por sentençafirme, como devidoa alguém;
c) - o fundado receio de que, antesde proferida sentença
transitada em julgado, venhaa se tornar impossívelou imprová-
vel a atribuição do bem da vida que por meio dela se pretende
obter (periculumin mora);
d) - a probabilidadede que a sentençaa ser proferidase
inclineno sentidoda existênciado direito aobem davidaque


















mental,mascujadisciplinaprocedimentalfoi postano Livro III
do CódigodeProcessoCivil.
--_U - nU U- _nu- _--n_-
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ÀS primeiras,sãoaplicáveis,necessariamente,todosospre-
ceitosdo Capítulo I do Livro111,quedizemrespeitoaoproces-
soessencialmentecautelar.Quanto"àssegundas,óasprescrições
de naturezaprocedimental,quandonão incompatíveiscom o





o PODER GERAL DE CAUTELA
27.O problemado podergeralde cautelado magistrado
temsidoposto,ultimamente,ntrenós,comoumadescoberta









qual o direito italiano,ao tempo,nãopreviaexpressamente
qualqueremédio,ensinouCHIOVENDA queo art.36doCó-
digo de ProcessoCivil de 1865exigindo,comocondiçãopara
acionar,o interesse,continhaimplicitamentea autorização














cer dos fatos,definí-Iosjuridicamente,o de prestara tutela
devida,tornando-aefetiva,parao quetambémseassegurao
juiz, opoder,eàspartesapretensãodeobteremacertificaçãodo
- U -- - _H_U ----
.-- nU
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direito,suaatuação,uasuasegurança,eessedireitoassegurado






tematizaçãodo procedimentocautelare a explicitaçãodospres-
supostosautorizadoresdo exercício da pretensãocautelarda
parteedoslimitesdoexercíciodopodercautelardomagistrado.
28.Falar-se mpodergeraldecautela,a partirdo art.798
do CódigodeProcessoCivil,é focalizar-seo problemadeumân-
gulo inadequado.A lei, nessepasso,nãoampliaos poderesdõ
juiz,deferindo-lhealgoquenãoteria,casoinexistisseodispositi-
vo,nemlheatribuialgodeespeciale novoemtermosdefunção
jurisdicional.Do podercautelardispõeo juiz por forçadesua
funçãojurisdicional,porqueeleé decorrêncianecessáriadeste,
comoo sãoo poderdecertificareo poderdeatuarodireito.O
dequecuidaa lei,nesteart.798,é dosfundamentosinvocáveis
pelosinteressadosparao exercíciodesuapretensãoà cautela.














do há um processocautelarcom um procedimentordinário






quea~torizamos interessadosa pleiteare o juiz adecretaruma
medidacautelarcomoritodoprocedimentoordinário.

















CERDA, queremextrair,do art."798,um poderquasemágico
parao juiz, buscando-o"nasorigensdo direitoromanoclássico.




gico, normalmente,stamoscertos,em desfavorda segurança
daspartesnoprocesso.
Tentaremosjustificarnossadivergência.
Em primeirolugar,a diversidadebásica,diriamesmoa di-
versidadeineliminável,entreo pretorromanoe o juiz denossos
dias,o que conduzà necessidadede se construiros poderes
do juiz dehojetambémdemodobasicamentediverso,sempos-
sibilidadedeassemelhaçãoouaproximaçõesmaisprofundas.
O pretor, comoórgãodo sistemajurídicoromanoclássico,
eramaislegisladorque magistrado,maishomempúblicoque
técnico,maisum paiítico que umaplicadorde leis,investido






Quetemde parecidocomelee juiz denossosdias?Nada.
Técnicos,formadosdeficientementeemescolaspúblicas,nosen-
tido de informaçãoeformaçãopolítica,sãoeleshoje investidos
no Poderà reveliada s0ciedade semobrigaçãodelheprestar
contas,semnenhumvínculomaior,de naturezapolítica,com




cerãojuízestodaa vida.Por issomesmose Ihesretirouquase
quetodoo podercriadordo direito,ou seIhesdispensoudisso,
transferindo-sea tarefaao legislador,essesim,normalmente,re-





minante,não Ihesempreta,miraculosamente,os donsde que
nãosepodemrevestirpor formaçãoe por investidura,porexer-
cício e por responsabilidade.Nóssomoso quenossoshábitos
mentaisnosfazeme desdea academiafomosformadosparaser
magistradosdedeterminadotipoesódessetipopoderemosser,
efetivamente,magistrados.Tudo o maisseráromantismou ir-
realismo,perigosoquandodeixadesersonhoparapretenderin-
formare conformara realidade.E o modopeloqualinstitucio-
nalizamoso nossoJudiciárioreclamaqueospoderesdo juiz se-
jamexplicitadosa partirdeleedemodocompatívelcomele.Im-
possíveltransferiro queé tfpicodo sistemaromanoclássico
parao Estadode nossosdias,comoimpossívelé transferir-seo
queé típicodo sistemadacommonlawparaumsistemacodifi-
cado.Insistimos:impossfveltransferiroespecífico;ealgoespecí-
fico erao papeljurídico-políticoqueo pretorromanodesempe-


















b) - possibilidadeda ocorrênciade lesãograveemdecor-
rênciadesseato(fundadoreceiodedano);







réu, inclusivelitisconsorte,que autorou réu necessariamente
será,oudeterceirointerveniente.
A existênciade litisconsórciopedeumapalavraespecial.
Se o litisconsórciofor unitário(art.47) o atodequalquerdos
litisconsortes,porquecomprometea sortedalidequeé comum
a todos,comprometeatodos,assim,acautelaédeferidatambém




há, em verdade,pretensõese litígiosautônomos.Issoimporta
emseter comoviávela cautelarpertinenteapenasa umdosli-




O ato do assistentesimplespodefundamentarumpedido




tadorado pedidocautelare da tutelacautelar.Nãoé atode
terceiroestranho:éatodeterceirointerveniente.
O mesmoraciocíniovaleparao opoente,o nomeadoà




























35.A dificuldadee incertezada reparaçãopedem,tam-
bém,algunsesclarecimentos.
Elaspodemdizerrespeitoaotempo,aosmeiosouaosagen-
tes.E difícile incertaa reparaçãoque'reclamaposterioredemo-
radoprocesso;a que exigemeioscustososou de manipulação
anormalmenterabalhosa;tambémdifícil e incertaa queexige
o envolvimentode pessoasespecialmentequalificadascujo re-
crutamentosejaproblemáticooudemasiadamenteoneroso.
O critériomaisadequado,a nossover,paraseaferirdadifi-































parao entendimentodo quesejalesãogravedeincertae difícil
reparação,paraefeitodemedidacautelar.Nessareflexão,reco-
lhemosos indicadoresdequelesãodaquelanaturezaéaquenão
podeserreparadano próprioprocesso,de modo.pleno;ou só
poderásê~locomgrande inevitávelprejuizo.paráa parte.Essa
exigênciade um procedimentoautônomoparaseobtera repa-







cessose pleiteiado EstÇtdo-juiza atribuiçãodeumbemdavida
a alguéme o deferimentodessapretensãoimportanatutelajuris-
dicionalreclamada.A certificaçãoda existênciaou inexistência
deumarelaçãojurídica,a constituição,extinçãooumodificação
deumestadoou situaçãojurídica,a imposiçãoaalguémdeuma










ção,dificilmente xistiráemtermosde lidecautelar.O quese
tem,naverdade,é a pretensãodealguémpostacomoobjetode
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umdireito,jamaisemdireito,purae simplesmente,comoalgo
jáconstituido.






















ladodo interessematerialháuminteresseno processo.No pro-
cessocautelar,éo interessenoprocessoqueestáemjogo:podem
desaparecerascondiçõesqueensejariamaoEstadoacomposição





















do exameda probabilidadedeexistênciado direitosubstancial,







to (material)do autordacautelarqueé ou seráobjetodo pro-
cessoprincipal,obstando,comisso,nãosóodeferimentodacau-
telar,comoensejandoaojuiz, no próprioprocessocautelar,de-
clarara decadênciaou a prescriçãodo direitoa serpostocomo
objetodo processoprincipal.(arts.810e811,IV).
No casoemtela,nemmesmo sconcretistasou liebmania-
nosdirãoquenãotinhao autordireitodeação,jáqueeraparte
legítima,tinhainteresseprocessu~e seupedidoerajuridicamen-
te possível (no processoprincipal).Apesardissoe apesardasi-







tadoútil do processo,masissoé feitoemvirtudedaplausibili-




malchamadascondiçõesda ação),ou a carênciadeação(falta
de legitimidade,de interesseprocessualou de possibilidade
jurídica do pedido)no quediz respeitoao processoprincipal,
indefere-sea cautelar,porqueinviávelnaqueleprocessoadecisão














julgarantecipadamentea lidee o fariaemdesfavordo queplei-
teiaamedidassecuratória.
O fumusbonijuris,portantodiztambémcomumasuperfi-


















já houvee a tutelajá foi deferida,sendoenviávelfalar-semsua
impossibilidadede efetivaçãopor atoda partee resultanteda
duração(periculumin mora)do processo,porquejá concluido
este.O dequesepodecogitar,apartirdessemomento,éderisco





do direito,na primeira,e, nasegunda,dessacertificaçãocoma
consequentecriação,modificaçãoouextinçãodeumasituação


















a satisfaçãodo credor,comsuarenúncia,ou quandoo devedor
obtém,por transaçãou por qualqueroutromeio,a remissão









façãodo credor,porqueelejá foi empartepagodeseucrédito.
Nemdeextinçãocomsatisfaçãodocredor,porqueessanãoocor-
reuplenamente.Assim,aoquemeparece,cumpreaojuizdeter-
minara suspensãodo feito, reconhecendoa satisfaçãoparcial
do credor,permanecendosuspenso processoatéque bens






rejeiçãode tudo maisquantoelepediu,na execução mesmo
sóocorresereduzidoo créditoemvirtudedasentençaproferida
na açãodeconhecimentodosembargosdo devedor.Seredução
não houvepor forçade sentençanosembargos,a satisfação
apenasparcialdo credornemextingueo processo,nemretira
a legitimaçãoe o interessedocredornotocanteàparcelanãosa-
tifeita,permanecendo,por consequinte,suapretensãoà tutela
cautelar.
40.O ato da parte,já o vimos,devetersidopraticadoan-
tesde encerrado processocomjulgamentodeméritoou sem
ele.A lei,contudo,silenciaquantoaotermoinicialaconsiderar





ser impossívela cautelarsemquehajalide,e nenhumatopode
serinvocávelparafundamentarcautelarsenãofor atopratica-
do pendentea lide,valedizer,já configuradaelae aindanão
decidida,emcaraterfirme,peloPoderJudiciário.
Quandosepodeterumalidecomoconfigurada?Creioque
no momentoemquea pretensãodealguéma determinadobem
da vidaencontraresistênciaporpartedaquelequesetemcomo
devedordessebempretendido.Se há pretensãoresistidaou in-
teresseinsatisfeito,há lide. Consequentemente,a partirdaí,
todo atode qualquerdos interessados,comrepercussãono re-













b) - nemdo caraterdecominação,comvistasa compelir




sóédeferívelpor leie noscasosestritosqueprescreve.E issose
teriaobtidoaoarrepiodaleitantonahipótesedojuizacautelar
antecipado,semquedissocuidea lei,comocoagira partea an-
tecipara prestação,medianteodesvirtuamentodamedidacaute-
lar,revestindo-adocaráterdecominação.
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